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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE 
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. ATOS CONSTRITIVOS. 
FISCALIZAÇÃO PELO JUÍZO RECUPERACIONAL. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Tendo em vista os princípios informadores da recuperação judicial, em 
especial o da manutenção da atividade econômica, deve ser atribuído à 
previsão legal de que o crédito extraconcursal "não se submeterá aos efeitos 
da recuperação judicial" (art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005) o sentido de que 
sua satisfação não é submetida ao plano de soerguimento, à maneira dos 
concursais (sujeitos a deságio, habilitação, concurso), mas que a fiscalização 
dos atos de alienação de bens dos quais depende o soerguimento empresarial 
(bens essenciais) insere-se na competência do respectivo Juízo 
recuperacional (AgInt no CC 177.181/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 17/11/2022).
2. No caso, a realização de ato constritivo pelo Juízo da execução individual 
não invade a competência do Juízo recuperacional, a quem compete o controle 
e a fiscalização dos atos de alienação de bens dos quais depende o 
soerguimento empresarial (bens essenciais).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/11/2024 a 11/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE 
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. ATOS CONSTRITIVOS. 
FISCALIZAÇÃO PELO JUÍZO RECUPERACIONAL. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Tendo em vista os princípios informadores da recuperação judicial, em 
especial o da manutenção da atividade econômica, deve ser atribuído à 
previsão legal de que o crédito extraconcursal "não se submeterá aos efeitos 
da recuperação judicial" (art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005) o sentido de que 
sua satisfação não é submetida ao plano de soerguimento, à maneira dos 
concursais (sujeitos a deságio, habilitação, concurso), mas que a fiscalização 
dos atos de alienação de bens dos quais depende o soerguimento empresarial 
(bens essenciais) insere-se na competência do respectivo Juízo 
recuperacional (AgInt no CC 177.181/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 17/11/2022).
2. No caso, a realização de ato constritivo pelo Juízo da execução individual 
não invade a competência do Juízo recuperacional, a quem compete o controle 
e a fiscalização dos atos de alienação de bens dos quais depende o 
soerguimento empresarial (bens essenciais).
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por INCORPORAÇÃO TROPICALE LTDA 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, contra decisão monocrática desta Relatoria (fls. 651-653), 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que "o Recurso 

Especial não discute se a taxa de condomínio consiste em crédito extraconcursal, mas, sim, 

pugna pelo reconhecimento da incompetência do Juízo diverso do Universal para realização de 

atos constritivos, uma vez que a Agravante se encontra em Recuperação Judicial" (fl. 661).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 668-676.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações colocadas no presente recurso.

Da análise dos argumentos expostos pela parte agravante nas razões de agravo 

em recurso especial, observa-se que a decisão monocrática decidiu sobre a natureza 

extraconcursal do crédito oriundo de despesas condominiais, matéria diversa da apresentada no 

recurso especial, em que se discute a competência do Juízo Universal para realização de atos 

constritivos.

Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e 

passo a novo exame do processo.

Trata-se de recurso especial interposto por INCORPORAÇÃO TROPICALE LTDA 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim 

ementado:
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TAXAS 
CONDOMINIAIS. 1. TAXAS CONDOMINIAIS. NATUREZA PROPTER REM. 
CARÁTER EXTRACONCURSAL. STJ. PRECEDENTES.
A taxa de condomínio se enquadra no conceito de despesa necessária à 
administração do ativo, tratando-se, portanto, de crédito extraconcursal, não 
se sujeitando à habilitação de crédito, tampouco à suspensão determinada 
pela LREF.
2. CONTINUIDADE DO FEITO. RESSALVA DO CONTROLE PELO JUÍZO 
RECUPERACIONAL. COOPERAÇÃO JURISDICIONAL.
Tratando-se de crédito relativo as cotas condominiais não pagas, não há falar 
em sua concursalidade, tampouco em qualquer óbice ao prosseguimento do 
feito executivo, com manutenção da penhora antes determinada, ressalvada a 
competência do juízo concursal para exercer controle sobre atos constritivos 
realizados sobre o patrimônio da recuperanda, na forma do disposto no art. 
6º, §7º-A, da Lei nº 11.101/05.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA." (fl. 86).

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 121-128).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega violação do art. 6º da Lei 

11.101/2005, sustentando, em síntese, que, em se tratando de créditos extraconcursais, a 

realização de atos de constrição patrimonial é de competência do Juízo Universal.

Foram apresentadas contrarrazões ao apelo nobre, às fls. 544-552.
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O recurso fora inadmitido na origem, por isso a interposição de agravo em recurso 

especial. Os autos ascenderam a esta Corte.

Ao analisar o recurso, esta Relatoria conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ. A sucumbente interpõe o presente 

agravo interno.

Apesar de preliminarmente esta Relatoria entender por plausíveis as argumentações e 

dar provimento ao agravo interno, para a reconsideração da decisão agravada, na acurada análise 

do processo, constata-se que, não obstante o conhecimento do agravo, o recurso especial não tem 

como prosperar.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão do Juiz de 

Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Goiânia, nos autos da ação de execução de taxas 

condominiais que manteve a penhora sobre imóvel de propriedade da recuperanda, sujeitando 

eventuais pedidos de expropriação do bem ao juízo da recuperação judicial.

O eg. Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento, por 

considerar que:
 

"No presente caso, o crédito em processo de execução origina-se de 
obrigações condominiais e, nessa situação, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) estabelece que esse tipo de crédito é classificado 
como extraconcursal. Portanto, ele não está sujeito ao processo de 
habilitação de crédito, nem está sujeito à suspensão prevista pelo artigo 99 
da Lei de Falências.
(...)
Ademais, em relação às ações restritivas, é fundamental enfatizar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que, quando se trata 
de créditos extraconcursais, é o Juízo Universal que deve supervisionar as 
ações que envolvem a restrição de bens patrimoniais. Esse procedimento 
tem como objetivo preservar tanto o direito do credor quanto a viabilidade 
do plano de recuperação judicial.
No entanto, isso não implica que o Juízo Universal assume a competência 
das execuções dos créditos extraconcursais. O ponto central é que o Juízo de 
origem não deve executar medidas de restrição sobre determinados bens e 
valores sem primeiro consultar o Juízo Universal sobre a possibilidade de tal 
ação, especialmente para evitar que recaiam sobre recursos ou propriedades 
destinados a satisfazer os créditos concursais, conforme estabelecido no 
plano de recuperação judicial.
(...)
Por fim, observa-se que o magistrado foi cauteloso, de modo a respeitar a 
competência do juízo concursal para exercer controle sobre atos constritivos 
realizados sobre o patrimônio da recuperanda, senão vejamos:

 
'In casu, deve ser mantida a penhora sobre o imóvel de propriedade da 
recuperanda, todavia, qualquer pedido no sentido de expropriação do 
bem deve ser realizado em cooperação entre com o juízo recuperação 
judicial.'

 
Portanto, à evidência, constata-se ausente qualquer ilegalidade ou 
teratologia no decisum objurgado." (fls. 90-92).
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Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está 

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

De acordo com a Lei 11.101/2005, estão sujeitos à recuperação judicial todos os 

créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos (art. 49), bem como a aprovação do 

plano de recuperação judicial implica novação automática de todas as antigas obrigações do 

devedor (art. 59), que, extintas, são substituídas por aquelas previstas no indigitado plano, sem 

prejuízo das garantias (REsp 1.655.705/SP), o que conduz à conclusão de que a submissão de um 

determinado crédito à Recuperação Judicial não depende de provimento judicial anterior ou 

contemporâneo ao pedido, bastando que se refira a obrigações contraídas anteriormente a ele.

Assim, esta Corte tem decidido, a despeito do momento em que a decisão 

condenatória foi proferida (AgInt no CC 152.900/SP), que o crédito derivado de atos praticados 

em período anterior ao pedido de recuperação judicial é concursal e que, portanto, deve-se 

submeter à forma de satisfação preconizada perante o Juízo universal; e que o crédito que se 

refere a obrigações contraídas posteriormente ao pedido de recuperação judicial é 

extraconcursal, sendo a competência para executá-los própria do Juízo que conformou o título 

judicial, no caso, o Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Goiânia.

Destaque-se, todavia, que esta Corte considera que o controle dos atos de 

constrição patrimonial adotados na execução de tais créditos extraconcursais e que incidam 

sobre bens essenciais, como forma de preservar tanto o direito creditório quanto a viabilidade do 

plano de recuperação judicial, deve submeter-se ao crivo do Juízo recuperacional, quando 

representar constrição a bens essenciais à recuperação, embora esses créditos não se submetam 

às mesmas regras de satisfação dos créditos concursais.
Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DA A RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. Ainda que se atribua o caráter extraconcursal a crédito, incumbe ao juízo 
em que se processa a recuperação judicial deliberar sobre os atos 
expropriatórios e sopesar a essencialidade dos bens de propriedade de 
empresa passíveis de constrição e a solidez do fluxo de caixa. Precedentes.

2. Iniciada a recuperação judicial, é mister que os atos constritivos aos ativos 
da sociedade sejam submetidos ao Juízo Recuperacional, sob pena de 
esvaziamento dos propósitos da recuperação, mesmo após transcorrido o 
prazo de 180 dias (art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005). Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no CC n. 199.612/DF, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS 
SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 30/4, julgado em 30/4/2024, DJe de 
6/5/2024.)

Logo, tendo em vista os princípios informadores da recuperação judicial, em especial 

o da manutenção da atividade econômica, deve ser atribuído à expressão legal "efeitos da 
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recuperação judicial" o sentido de que a satisfação dos mais variados créditos 

extraconcursais não é submetida ao plano de soerguimento, à maneira dos concursais 

(sujeitos a deságio, habilitação, concurso), mas que a fiscalização dos atos de alienação de bens 

dos quais depende o soerguimento empresarial (bens essenciais) insere-se na competência do 

respectivo Juízo recuperacional.

Assim, a maneira de satisfação dos créditos reclamados nas instâncias originárias, 

somente no tocante à constrição de bens essenciais, deve ser buscada pelo uso do 

procedimento de cooperação judicial, segundo o que preconiza o art. 69, § 2º, IV, do CPC: "os 

atos concertados entre os juízos cooperantes poderão consistir, além de outros, no 

estabelecimento de procedimento para a efetivação de medidas e providências para recuperação 

e preservação de empresas". Assim, no caso de constrição de bens essenciais, deve o Juízo 

exequente praticar o ato de constrição e comunicar o fato ao Juízo recuperacional que terá a 

faculdade de exercer sobre ele juízo de oportunidade e conveniência.
Em conclusão, ambos os Juízos são competentes, cada um a seu turno.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
"CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA TRABALHISTA REFERENTE A CRÉDITO 
EXTRACONCURSAL. JUÍZO TRABALHISTA QUE DETERMINA O 
ARQUIVAMENTO, EM ATENÇÃO À COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
RECUPERACIONAL. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DO REFERIDO 
CRÉDITO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL INDEFERIDO PELO JUÍZO 
RECUPERACIONAL, JUSTAMENTE EM RAZÃO DE SUA 
EXTRACONCURSALIDADE. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
CARACTERIZAÇÃO. DE ACORDO COM § 7-A DO ART. 6º DA LRF 
(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.112/2020), O JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO DETÉM COMPETÊNCIA PARA 
INTERFERIR, APÓS O DECURSO DO STAY PERIOD, NAS 
CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO BOJO DE EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA NEGATIVO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA.
1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir o Juízo 
competente para conhecer e julgar o cumprimento de sentença trabalhista, 
cujo crédito ali reconhecido tem seu fato gerador em data posterior ao pedido 
de recuperação judicial (extraconcursal, portanto), afigurando-se relevante, a 
esse propósito - sobretudo em atenção ao teor da decisão proferida pelo Juízo 
trabalhista, bem como ao parecer manifestado pelo Ministério Público 
Federal sopesar a subsistência (ou não) da competência do Juízo da 
recuperação judicial para, nos termos propugnados, exercer juízo de controle 
sobre atos constritivos, considerado, no caso dos autos, o exaurimento do 
prazo de blindagem, estabelecido no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005 
(com redação dada pela Lei n. 14.112/2020).
2. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço - 
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo 
da recuperação judicial o status de competente universal para deliberar sobre 
toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de 
crédito extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento 
de sua atividade, principalmente em momento posterior ao decurso do stay 
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period.
3. A partir da entrada em vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação 
imediata aos processos em trâmite (afinal se trata de regra processual que 
cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo da recuperação 
judicial tem a competência específica para determinar o sobrestamento dos 
atos de constrição exarados no bojo de execução de crédito extraconcursal 
que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando de execuções 
fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os 
atos de constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação 
judicial.
4. Uma vez exaurido o período de blindagem - mormente nos casos em que 
sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a 
novação de todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial -, 
é absolutamente necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito 
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não sendo 
possível que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a obstar a 
satisfação do crédito, com suporte no princípio da preservação da empresa, 
o qual não se tem por absoluto.
4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se processa 
a execução individual de crédito extraconcursal de bem observar o princípio 
da menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se dê 
na forma menos gravosa ao devedor, podendo obter, em cooperação do 
Juízo da recuperação judicial, as informações que reputar relevantes e 
necessárias.
5. Diante do exaurimento do stay period, deve-se observar que a execução do 
crédito trabalhista extraconcursal em exame deve prosseguir normalmente 
perante o Juízo trabalhista suscitado, sendo vedado ao Juízo da recuperação 
judicial - porque exaurida sua competência (restrita ao sobrestamento de ato 
constritivo incidente sobre bem de capital) - proceder ao controle dos atos 
constritivos a serem ali exarados.
6. Conflito de competência negativo conhecido, para declarar a competência 
do Juízo trabalhista."
(CC n. 191.533/MT, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 18/4/2024, DJe de 26/4/2024)
 
"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ATO CONSTRITIVO DETERMINADO 
PELO JUÍZO CÍVEL PERANTE O QUAL SE PROCESSA A EXECUÇÃO 
DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL EM DESFAVOR DE EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXAURIMENTO DO STAY PERIOD. DE 
ACORDO COM § 7-A DO ART. 6º DA LRF (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI N. 14.112/2020), O JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO 
DETÉM COMPETÊNCIA PARA INTERFERIR, APÓS O DECURSO DO 
STAY PERIOD, NAS CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO BOJO DE 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.
1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir se, a 
partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, uma vez exaurido o prazo 
estabelecido no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005, a decisão proferida pelo 
Juízo Cível que, em execução de crédito extraconcursal, determina a 
realização de atos constritivos sobre os bens da recuperanda invade, de 
qualquer modo, a competência do Juízo da recuperação judicial.
2. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço - 
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo 
da recuperação judicial o status de competente universal para deliberar sobre 
toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de 
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crédito extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento 
de sua atividade, sobretudo em momento posterior ao decurso do stay period.
3 A partir da entrada em vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação 
imediata aos processos em trâmite (ut art. 5º da referida lei), o Juízo da 
recuperação judicial tem a competência específica para determinar o 
sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de execução de 
crédito extraconcursal que recaiam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem. Em 
se tratando de execuções fiscais, a competência do Juízo recuperacional 
restringe-se a substituir os atos de constrição que recaíam sobre bens de 
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o 
encerramento da recuperação judicial.
4. Uma vez exaurido o período de blindagem - principalmente nos casos em 
que sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a 
novação de todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial -, 
é absolutamente necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito 
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não sendo 
possível que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a obstar a 
satisfação do crédito, com suporte no princípio da preservação da empresa, 
o qual não se tem por absoluto.
4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se processa 
a execução individual de crédito extraconcursal de bem observar o princípio 
da menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se dê 
na forma menos gravosa ao devedor, podendo obter, em cooperação do 
Juízo da recuperação judicial, as informações que reputar relevantes e 
necessárias.
5. Diante do exaurimento do stay period, a decisão proferida pelo o Juízo 
cível que, no bojo de execução individual de crédito extraconcursal, 
determinou bloqueio de bens imóveis da recuperanda não se imiscuiu na 
competência do Juízo da recuperação judicial (restrita ao sobrestamento do 
ato constritivo), no caso, já exaurida, mostrando-se, por isso, desnecessário 
qualquer consideração a respeito da natureza do bem constrito (se bem de 
capital, ou não).
6. Conflito de competência não conhecido."
(CC n. 196.846/RN, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CRÉDITO TITULARIZADO POR CONDOMÍNIO, 
ADVINDO DE DESPESAS CONDOMINIAIS INADIMPLIDAS POR 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NATUREZA. 
OBSERVÂNCIA DO CORTE TEMPORAL ESTABELECIDO NO ART. 49, 
CAPUT, DA LRF. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 88, III, DA LRF, 
PARA QUALIFICÁ-LO COMO EXTRACONCURSAL NO BOJO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCABIMENTO, POR QUALQUER 
MÉTODO HERMENÊUTICO QUE SE ADOTE. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Com efeito, a submissão ou não à recuperação judicial do crédito 
titularizado pelo condomínio recorrente, advindo de despesas condominiais 
inadimplidas pela recuperanda, será definida com base, unicamente, no 
corte temporal estabelecido no art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005.
1.1. Os créditos atinentes às despesas condominiais anteriores ao pedido de 
recuperação judicial são concursais e, como tal, haverão de ser pagos nos 
exatos termos definidos no plano de recuperação judicial, aprovado pela 
assembleia de credores e homologado judicialmente. A execução individual 
de crédito concursal eventualmente ajuizada deve ser suspensa durante o stay 
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period e, uma vez concedida a recuperação judicial, a operar a novação da 
obrigação representada no título executivo, deve ser extinta.
1.2. Por sua vez, os créditos atinentes às despesas condominiais posteriores 
ao pedido de recuperação judicial são, estes sim, extraconcursais, razão pela 
qual a correlata execução individual deve prosseguir normalmente em 
direção à satisfação do direito creditício titularizado pelo condomínio 
recorrente.
1.3. A linha de entendimento ora propugnada, como não poderia deixar de 
ser, se adequa, detidamente, à tese jurídica vinculante firmada pela Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.051:
"Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se 
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato 
gerador".
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC, devendo 
ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.924.180/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe de 
14/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATOS CONSTRITIVOS. 
CONFLITO ENTRE JUÍZO DA EXECUÇÃO E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
EXPRESSA OPOSIÇÃO DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. REFORMA DA 
DECISAO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECRETO DE FALÊNCIA. 
PERDA DO OBJETO.
1. Nos termos dos arts. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e 67 a 69 do CPC, 
compete ao juízo da execução fiscal determinar os atos de constrição 
judicial sobre bens e direitos de sociedade empresária em recuperação 
judicial, sem proceder à alienação ou ao levantamento de quantia 
penhorada, comunicando, por dever de cooperação, a medida ao juízo da 
recuperação, ao qual compete exercer o controle e deliberar, até o 
encerramento do procedimento de soerguimento, sobre a substituição de ato 
constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção da 
atividade empresarial, podendo, inclusive, formular proposta alternativa de 
satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca (CC n. 
181.190/AC, Segunda Seção).
2. Caracteriza-se o conflito de competência quando há oposição do juízo da 
execução fiscal à decisão do juízo da recuperação que, no juízo de controle, 
reconhece a indispensabilidade dos valores para pagamento dos credores 
trabalhistas e para a manutenção das atividades das empresas recuperandas, 
notadamente na fase inicial do processo.
3. A decisão do Tribunal de origem que reforma a decisão do juízo da 
recuperação sobre a indispensabilidade do bem e/ou valores e decreta a 
falência, caracteriza-se causa superveniente capaz de ensejar a perda do 
objeto, levando, por consequência, a extinção do conflito de competência.
4. Decisão que extingue o conflito de competência por perda do objeto."
(AgInt no CC n. 175.118/RJ, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE 
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. INEXISTÊNCIA DE DECISÕES 
CONFLITANTES DOS JUÍZOS SUSCITADOS. ALEGADA INVASÃO DE 
COMPETÊNCIA CIRCUNSCRITA AO PLANO DA POSSIBILIDADE 
FUTURA. MANTIDA A DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO CONHECEU DO 
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CONFLITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A existência do conflito de competência pressupõe controvérsia sobre a 
extensão da jurisdição em determinado caso, o que não ocorre quando cada 
juízo está atuando em sua própria esfera de competência.
2. Na hipótese dos autos os juízos suscitados informaram que, diante do 
processo de recuperação judicial, os atos de expropriação de bens da 
empresa recuperanda serão dirigidos ao juízo do soerguimento.
3. Não ficou configurado o conflito diante da atuação dos juízos suscitados 
em sua própria esfera de competência, uma vez que o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo reformou a decisão do Juízo de Direito da 11ª Vara 
Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP para determinar que os 
atos de constrição dos ativos da sociedade recuperanda devem ser submetidos 
ao crivo do juízo universal.
4. O acórdão do Tribunal paulista está de acordo com a jurisprudência da 
Segunda Seção de que o crédito extraconcursal não se submeterá aos efeitos 
da recuperação judicial, mas o juízo universal deverá exercer controle sobre 
os atos de constrição do patrimônio, que analisará a essencialidade do bem 
para o soerguimento da empresa.
5. Não existe a figura da instauração de conflito de competência preventivo, 
com o propósito de evitar futuras discussões jurídicas.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no CC n. 183.978/RJ, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/3/2023, DJe de 11/5/2023)
 
"RECURSO ESPECIAL. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA POSTA 2. 
STAY PERIOD. NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 
14.112/2020. OBSERVÂNCIA. 3. DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA DELIBERAR A 
RESPEITO DAS CONSTRIÇÕES REALIZADAS NO BOJO DAS 
EXECUÇÕES INDIVIDUAIS DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL, SEJA 
QUANTO AO SEU CONTEÚDO, SEJA QUANTO AO ESPAÇO 
TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR COMPLETO, DA IDEIA DE JUÍZO 
UNIVERSAL. 4. DECURSO DO STAY PERIOD (NO CASO, INCLUSIVE, 
COM A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE CONCESSÃO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL). EQUALIZAÇÃO DO CRÉDITO 
EXTRACONCURSAL. INDISPENSABILIDADE. 5. RECURSO IMPROVIDO, 
CASSANDO-SE A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA.
1. Controverte-se no presente recurso especial se, uma vez exaurido o prazo 
de blindagem estabelecido no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005, a 
execução de crédito extraconcursal - a qual não se suspende - tem sua 
tramitação totalmente normalizada, afigurando-se descabida, doravante, a 
subsistência da restrição prevista na parte final do § 3º do art. 49 da LRF 
e/ou da de qualquer outra providência exarada pelo Juízo da recuperação 
judicial destinada a obstar o regular prosseguimento da aludida ação, tal 
como compreendeu o Tribunal de origem. A questão posta há de considerar, 
necessariamente, os novos contornos dados pela Lei n. 14.112/2020, que, por 
expressa determinação legal, tem incidência imediata aos processos 
pendentes, respeitados, naturalmente, os atos processuais já praticados.
2. Especificamente sobre o stay period, a Lei n. 14.112/2020, sem se afastar 
da preocupação de que este período de esforços e de sacrifícios impostos [por 
lei] aos credores não pode subsistir indefinidamente, sob o risco de gerar 
manifesta iniquidade, estabeleceu que o sobrestamento das execuções de 
créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial (com vedação dos 
correlatos atos constritivos)perdurará pelo "prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável 
por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o 
devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal".
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2.1 A lei estabelece a possibilidade de o período de suspensão perdurar por 
até 360 (trezentos e sessenta) dias. É importante registrar, no ponto, que 
todos os prazos que gravitam em torno do stay period, para a consecução dos 
respectivos atos processuais foram mantidos tal como originariamente 
previstos, ou seja, passíveis de serem realizados - não havendo nenhum 
evento extraordinário - dentro dos 180 (cento e oitenta) dias incialmente 
estipulados.
2.2 O disposto no inciso I do § 4º-A do art. 6º da LRF é claro em acentuar que 
as suspensões das execuções dos créditos submetidos à recuperação judicial e 
dos prazos prescricionais e a proibição dos correlatos atos constritivos "não 
serão aplicáveis caso os credores não apresentem plano alternativo no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º deste artigo ou 
no § 4º do art. 56 desta Lei". Por consequência, o inciso II do § 4º-A assinala 
que o sobrestamento das execuções dos créditos submetidos à recuperação 
judicial, bem como dos correlatos atos constritivos, persiste durante esse 
prazo de 30 (trinta dias), dentro do qual o plano de recuperação judicial dos 
credores deve ser apresentado, caso em que este período de blindagem 
subsistirá pelo prazo de 180 dias, contados do término do prazo de 180 dias 
iniciais ou de sua prorrogação, caso não tenha ocorrido a deliberação do 
plano pela assembleia de credores; ou contados da própria deliberação que 
rejeitou o plano apresentado pelo devedor.
2.3 O novo regramento ofertado pela Lei n. 14.112/2020, de modo expresso e 
peremptório, veda a prorrogação do stay period, após a fluência desse 
período máximo de blindagem (de até 360 dias), estabelecendo uma única 
exceção: a critério exclusivo dos credores, poderão, findo este prazo sem a 
deliberação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor; ou, 
por ocasião da rejeição do plano de recuperação judicial, deliberar, segundo 
o quórum legal estabelecido no § 5º do art. 56, a concessão do prazo de 30 
(trinta) dias para que seja apresentado um plano de recuperação judicial de 
sua autoria.
2.4 Diante dessa inequívoca mens legis - qual seja, de atribuir aos credores, 
com exclusividade, findo o prazo máximo de blindagem (de até 360 dias), a 
decisão de estender ou não o stay period (com todos os efeitos jurídicos daí 
advindos) - qualquer leitura extensiva à exceção legal (interpretação que 
sempre deve ser vista com reservas) não pode dispensar a expressa 
autorização dos credores a esse propósito.
2.5 Em conclusão, a partir da nova sistemática implementada pela Lei n. 
14.112/2020, a extensão do stay period, para além da prorrogação 
estabelecida no § 4º do art. 6º da LRF, somente se afigurará possível se 
houver, necessariamente, a deliberação prévia e favorável da assembleia 
geral dos credores a esse respeito, seja com vistas à apresentação do plano 
de recuperação judicial, seja por reputarem conveniente e necessário, 
segundo seus interesses, para se chegar a um denominador comum no que 
alude às negociações em trâmite. Ausente a deliberação prévia e favorável da 
assembleia geral dos credores para autorizar a extensão do stay period (além 
da prorrogação estabelecida no § 4º do art. 6º da LRF), seu deferimento 
configura indevida ingerência judicial, apartando-se das disposições legais 
que, como demonstrado, são expressas nesse sentido.
3. Com o advento da Lei n. 14.112/2020, tem-se não mais haver espaço - 
diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao 
Juízo da recuperação judicial o status de competente universal para 
deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das 
execuções de crédito extraconcursal, a pretexto de sua essencialidade ao 
desenvolvimento de sua atividade, exercida, inclusive, depois do decurso do 
stay period. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, com aplicação 
imediata aos processos em trâmite (afinal se trata de regra processual que 
cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo da recuperação 
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judicial tem a competência específica para determinar o sobrestamento dos 
atos de constrição exarados no bojo de execução de crédito extraconcursal 
que recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial durante o período de blindagem. Em se tratando de execuções 
fiscais, a competência do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os 
atos de constrição que recaíam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação 
judicial.
3.1 A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (por ocasião do 
julgamento do REsp 1.758.746/GO) e, posteriormente, a Segunda Seção 
(REsp 1.629.470/MS), na via recursal propugnada (no julgamento do CC 
153.473/PR), adotou o posicionamento de que a avaliação quanto à 
essencialidade recai unicamente sobre bem de capital, objeto de garantia 
fiduciária (ou objeto de constrição). Caso não se trate de bem de capital, o 
bem objeto de constrição ou o bem cedido ou alienado fiduciariamente não 
fica retido na posse da empresa em recuperação judicial, com esteio na parte 
final do § 3º do art. 49 da LRF, apresentando-se, para esse efeito, 
absolutamente descabido qualquer juízo de essencialidade. Em resumo, 
definiu-se que "bem de capital" a que a lei se refere é o bem corpóreo (móvel 
ou imóvel), utilizado no processo produtivo da empresa recuperanda, e que, 
naturalmente, encontre-se em sua posse.
3.2 A competência do Juízo recuperacional para sobrestar o ato constritivo 
realizado no bojo de execução de crédito extraconcursal restringe-se àquele 
que recai unicamente sobre bem de capital essencial à manutenção da 
atividade empresarial - a incidir, para a sua caracterização, todas as 
considerações acima efetuadas -, a ser exercida apenas durante o período de 
blindagem.
4. Uma vez exaurido o período de blindagem - sobretudo nos casos em que 
sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a 
novação de todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial - é 
absolutamente necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito 
devidamente equalizado no âmbito da execução individual, não sendo 
possível que o Juízo da recuperação continue, após tal interregno, a obstar a 
satisfação de seu crédito, com suporte no princípio da preservação da 
empresa, o qual não se tem por absoluto. Naturalmente, remanesce incólume 
o dever do Juízo em que se processa a execução individual de crédito 
extraconcursal de bem observar o princípio da menor onerosidade, a fim de 
que a satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao 
devedor, podendo obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as 
informações que reputar relevantes e necessárias.
4.1 Deveras, se mesmo com o decurso do stay period (e, uma vez concedida a 
recuperação judicial), a manutenção da atividade empresarial depende da 
utilização de bem - o qual, em verdade, não é propriamente de sua 
titularidade - e o correlato credor-proprietário, por outro lado, não tem seu 
débito devidamente equalizado por qualquer outra forma, esta circunstância 
fática, além de evidenciar um sério indicativo a respeito da própria 
inviabilidade de soerguimento da empresa, distorce por completo o modo 
como o processo recuperacional foi projetado, esvaziando o privilégio legal 
conferido aos credores extraconcursais, em benefício desmedido à 
recuperanda e aos credores sujeitos à recuperação judicial. O privilégio legal 
é conferido não apenas aos chamados "credores-proprietários", mas também 
a todos os credores que, mesmo após o pedido de recuperação judicial, em 
valoroso voto de confiança à empresa em dificuldade financeira, manteve ou 
com ela estabeleceu relações jurídicas creditícias indispensáveis à 
continuidade da atividade empresarial (aqui incluídos os trabalhadores, 
fornecedores, etc), sendo, pois, de rigor, sua tempestiva equalização.
5. Recurso especial improvido."
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(REsp n. 2.057.372/MT, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/4/2023, DJe de 13/4/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE CRÉDITO 
EXTRACONCURSAL. ATOS CONSTRITIVOS. FISCALIZAÇÃO PELO 
JUÍZO RECUPERACIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo em vista os princípios informadores da recuperação judicial, em 
especial o da manutenção da atividade econômica, deve ser atribuído à 
previsão legal de que o crédito extraconcursal "não se submeterá aos efeitos 
da recuperação judicial" (art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005) o sentido de que 
sua satisfação não é submetida ao plano de soerguimento, à maneira dos 
concursais (sujeitos a deságio, habilitação, concurso), mas que a 
fiscalização dos atos de alienação de bens dos quais depende o 
soerguimento empresarial (bens essenciais) insere-se na competência do 
respectivo Juízo recuperacional.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no CC n. 177.181/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/10/2022, DJe de 17/11/2022)
 

Nesse contexto. estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a 

decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.585.088 / GO
Número Registro: 2024/0071435-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52572386420168090051 545460467 54546046720238090051

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : RESIDENCIAL DUNAS
ADVOGADO : PAULO ESTEVES SILVA CARNEIRO - GO048070

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : RESIDENCIAL DUNAS
ADVOGADO : PAULO ESTEVES SILVA CARNEIRO - GO048070

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/11/2024 a 11/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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